/A Assembléia nos conduz
a um hiato constiticional

Além de virem aproveitando a boa fé e a ingenuida-
de dos segmentos menos favorecidos da populacéo bra-
sileira, “concedendo-lhes” direitos “sociais” que o siste-
ma econdmico néo tem condi¢cdes de atender, os consti-
tuintes também est&o investindo irresponsavelmente
num outro foco gerador de graves impasses institucio-
nais: 0 do vazio jurfdico em que todos nés estaremos
envolvidos assim que a nova ordem constitucional for
finalmente promulgada.

Isso porque, como os nossos constituintes optaram
pela demagogia, pelo oportunismo e pelo mais desaba-
lado populismo, preocupando-se antes em cortejar o

eleitorado do que em construir instituicées de direito:

sélidas e duradouras, muitas das normas fundamentais
da futura Carta Magna estéo redigidas de uma forma
propositadamente vaga, genérica e até ambigua e, por
conseqiiéncia, sem condi¢des de serem aplicadas ime-
diatamente.

N#o sendo claramente explicitas, essas normas néo

séo auto-executévels. Sua execugéo ticard dependendo
de leis ordinarias complementares, o que inevitavel-
mente abrir4 um hiato constitucional que com toda a
certeza ird sobrecarregar o Poder Judiciario, uma vez
que assim que a Constituigdo entrar em vigor cada
grupo soclal e cada corporagéo profissional tenderéo a
interpretar as novas normas de acordo com seus inte-
resses especificos e imediatos — o que evidentemente
abrird caminho para intimeros conflitos em matéria de
hermenéutica juridica. Enquanto os tribunais estive-
rem deliberando sobre que sentido dar a cada uma
dessas normas vagas e ambiguas, de que modo a socie-
dade podera viver sem um minimo de balizamento jur-
dico? Se a fung¢éio bésice das regras constitucionais é
estabelecer com clareza os direitos e as obrigacdes de
cada cidad&o, enquanto o Judicidrio n&o der a Gltima
palavra, poderemos saber ao certo quais s&o as nossas
prerrogativas e quais sdo os nossos deveres?

O perigo desse hiato constitucional se torna ainda
mais grave porque o problema néo se restringe & ambi-
gliidade ou imprecis&o de certas normas, mas envolve
também normas cuja eficdcia depende de leis ordina-
rias complementares. Segundo alguns juristas que jé se

g eito, para que a noys Carta Magna
“pe papel sethb Hede §'de trés a
quatro vezes mais leis ordinarias complementares do
que todos os artigos produzidos pela prépria Assern-
bléia. Trocando em mitdos, para que a nova ordem
constitucional possa vigorar em sua plenitude o Con-

gresso teria de trabalhar em tempo integral por pelo -

menos cinco a seis meses. Mas como em novembro
teremos eleicdes municipais, € como pelo menos 140
constituintes se lan¢aram na disputa por uma prefeitu-
ra, isso significa que, assim que a Constituinte terminar
seus trabalhos, 0 Congresso néo terg mais quérum até o.
final deste ano. Isso, infelizmente, ainda n#io é tudo.
Desde o infcio do funcionamento da Assembléia, em
fevereiro de 1987, seus integrantes inventaram o t#io
decantado mandado de injungde — um artificio jurfdico
por meio do qual todos os direitos tidos como “sociais”
séo imediatamente executdveis mesmo na auséncia de
leis complementares e ordinérias que os regulem. O que
os autores dessa invengféio desejavam era em poucas
palavras, evitar que as normas constituctonais voltadas
a justica “social” ficassem apenas no papel — como
ocorreu com muitos dispositivos da Constituicdo de
1946, que jamais entraram em vigor justamente porque
néo chegaram a ser regulados por legislacio comple-
mentar ordindria. Ocorre que, apesar de bem-intencio-
nados, os formuladores dessa idéia se limitaram a defi-
nir o que é um mandado de injuncioe, nfio se preocupando
em definir como é que ele de fato funciona. Cada setor
social e cada segmento profissional poderfo pleitear
tratamentos especificos ou haverd necessidade de um
tratamento padronizado para todos? A que insténcia do
Judicidrio cada setor social e cada segmento profissio-
nal podem recorrer?

Estamos, portanto, correndo o risco de cair em um
prolongado-hiato constitucional que, somado & crise
econdmica alimentada pela espiral inflacionéria e pela
incapacidade do Executivo de controlar-se a si préprio,
também pode levar o processo de transi¢édo polftica a
um desfecho dramatico. Isso porque, se 0S NOssOS CONs-
tituintes j4 gastaram até hoje um ano e sete meses na
elaboragéio da nova Carta Magna, de quanto tempo o
Congresso Nacional precisard para discutir, votar e
aprovar toda a nova legislagéio complementar e ordinéa-
ria? Embora ainda n#éio se saiba ao certo quantas leis
terfio de ser editadas, dificilmente os congressistas te-
réo disposicéo e determinacéo para cumprir essa tarefa
no menor prazo possivel — considerando-se que em
outubro e novembro pr6ximos eles estardo empenhados
nas elei¢des municipais, em 1989 estarfio preocupados
com a campanha pela Presidéncia da Republica e, no
ano seguinte, em 1990, estarfio lutando pela sua prépria
reeleicfio. Quando assumir, em 1991, o novo Congresso
ter4 apenas um ano livre de qualquer tipo de condicio-
namento eleitoral, ja que, em 1992, haver4 novamente
uma elei¢cio municipal (se a nossa raquitica democracia
resistir até 14).

Em termos concretos, isso significa que o hiato
constitucional a que nos referimos poderéa durar pelo
menos quatro anos, ou seja, um ano a menos do que o
prazo fixado pelos constituintes para que a Carta Mag-
na ora em votacfio seja corrigida, atualizada e emenda-
da por maioria simples. Deste modo, em vez de produzi-
rem uma ordem constitucional capaz de cumprir suas
funcbes precfpuas de balizar as institui¢des sécio-
econdmicas e polftico-administrativas, estabelecer os
direitos e os deveres dos cidaddos, garantir a certeza
juridica e zelar pela seguran¢a do direito, por mejo de
um conjunto estavel e duradouro de regras bésicas e
principios fundamentais, nossos constituintes fizeram
exatamente o oposto. Ou seja: criaram um monstrengo
jurfdico que tem apenas a forma de ordem constitucio-
nal e que, na pratica, deixard a todos — assalariados e
empresérios, governantes e governados, magistrados e
policials — durante muito tempo, diante de um amon-
toado gelatinoso e disforme de normas amb{guas e im-
precisas, vigentes formalmente, porém ineficazes em
termos operacionais, além de incompativeis com a reali-
dade econdmica, sem condicdes de institucionalizar um

hregime efetivamente democrético.




